
Presidente do STF estimula 
cultura da conciliação em SC

Em sua passagem por Santa 
Catarina, o presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), ministro Gilmar Mendes, 
destacou que o maior desafio 
do judiciário brasileiro, neste 
momento, é encontrar formas Página 11
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de ampliar direitos e reduzir a 
litigiosidade entre os diversos 
segmentos da sociedade. Em 
2008, segundo pesquisa divul-
gada pelo CNJ, tramitavam na 
Justiça nacional 70 milhões de 
processos. De acordo com Men-
des, para que seja possível tor-

nar a ustiça mais célere é preciso 
trabalhar para que haja expansão 
dos meios de conciliação. 

O ministro esteve no estado 
para lançar o projeto Casas da Ci-
dadania e Justiça, para oficializar 
a instalação do Posto de Atendi-
mento e Conciliação (PAC) na 

Lagoa da Conceição e o Posto 
de Atendimento e Conciliação 
Extraprocessual (PACE), bem 
como participar do II Seminário 
Regional do Agente da Paz.

Agente da Paz 
amplia ações 
nas escolas
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Esmesc realiza 
II Seminário de 

Atualização
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Magistrados 
mostram suas 

habilidades
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HOBBIES

RBS convida AMC 
para lutar 

contra o crack

Min. Gilmar Mendes (2º dir.) participou da assinatura do Termo de Adesão ao Pacto Catarinense pela Paz, fi rmado no Seminário do Agente da Paz
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Minhas congratulações pela 
excelente edição de O Judi-
ciário. Cumprimentos muito 
especiais pelo trabalho do 
jornalista Fabrício Severino a 
respeito do extraordinário le-
gado do desembargador Mar-
cílio Medeiros.

• Esperidião Amin

Linda a história do desem-
bargador Marcílio João da 
Silva Medeiros. Por que ho-
mens como ele são tão raros 
de encontrar hoje em dia, 
sobretudo na esfera pública? 
A magistratura catarinense 
deve se orgulhar de ter entre 
os seus pares uma figura tão 
representativa. Eis um exem-
plo que todo cidadão deveria 
seguir. Assim, teríamos um 
país mais justo, fraterno e 
igualitário.

• Cleiton Martins, estudante
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Em atenção ao compromisso 
de manutenção da transparência 
nas atividades administrativas, 
assumido no dia 14 de março 
deste ano, a Diretoria da Associa-
ção dos Magistrados Catarinen-
ses (AMC) apresentou, no último 
dia 15 de junho, um relatório das 
ações realizadas no primeiro tri-
mestre da atual gestão. 

Entre as iniciativas, está a no-
meação de duas comissões: uma 
para cuidar das questões relati-
vas à igualdade de direitos entre 
magistrados ativos e inativos e 
outra tendo por escopo a realiza-
ção de estudos e sugestões quan-
to à previdência dos magistrados 
mais jovens, que ingressaram na 
magistratura após a EC 41/2004 
a qual, inclusive, está prestes a 
apresentar as primeiras conclu-
sões, visando uma efetiva atua-
ção em prol da garantia de seus 
direitos.

Criou-se também uma Ouvi-

doria interna, com o intuito de 
aproximar cada vez mais os ma-
gistrados da Diretoria, que po-
derão, através dela, apresentar 
suas críticas e sugestões quanto 
ao desempenho das funções de 
seus diretores e aos destinos da 
entidade.

Implementou-se, por outro 
lado, um modelo de administra-
ção pautado no profissionalismo 
e na impessoalidade, delegando 
funções e instituindo a neces-
sidade da apresentação de jus-
tificativas para a aquisição de 
materiais, lastradas na análise 
dos gastos e utilizações do pe-
ríodo anterior, aliadas à cotação 
de preços para sua aquisição, 
evitando compras repetitivas e 
de pequeno volume, permitindo, 
com isso, diminuir custos e tra-
zer economia à entidade.

Em relação à Escola Superior 
da Magistratura, foi autorizada 
a substituição do parque de in-

formática, bem como a remode-
lação da página na internet, para 
uma melhor prestação de servi-
ços tanto ao associado, quanto 
aos alunos. 

Além das obras de recupera-
ção, manutenção e humanização 
das sedes administrativa e bal-
neária, buscou-se também criar 
novos espaços de convívio, como 
é o caso da “sala do associado”, 
que será inaugurada em breve, 
com o propósito de oferecer a 
todos o necessário conforto. No 
mesmo andar, realizou-se diver-
sos eventos e muitos outros es-
tão programados para este ano, 
cujo calendário está disponível 
na página da AMC na internet 
(www.amc.org.br). 

A AMC também continua par-
ticipando e incentivando o pro-
jeto Agente da Paz, bem como 
foi implementado o I Encontro 
da AMC Mulher. Quanto ao rela-
cionamento com o Tribunal de 

Justiça, a AMC pleiteou o retorno 
integral das movimentações da 
carreira, sendo atendida. A AMC 
apresentou ainda alternativa de 
solução para a contratação de 
assessores, visando, com isso, 
contemplar a todos os magistra-
dos e, num segundo momento, 
buscar a efetiva contratação do 
segundo assessor para cada ma-
gistrado. Ademais, postulou-se a 
extensão da licença-maternidade 
para seis meses a todas as magis-
tradas, cujo pleito já foi acolhido 
pelo Tribunal de Justiça e será 
estendido à magistratura catari-
nense assim que for sancionado 
pelo governador do Estado.

De outro lado, a AMC desen-
volveu amplo contato com a mí-
dia impressa, falada e televisada, 
com o propósito de demonstrar 
o atuar diário de cada magistra-
do, evidenciando não ser ele o 
responsável pelas mazelas nacio-
nais, estreitando, assim, cada vez 

mais, os laços com importante se-
tor, cuja recepção tem sido extre-
mamente calorosa. Ressalte-se, 
ainda, que já está em curso a for-
matação do II Simpósio Judiciá-
rio e Imprensa, que este ano será 
realizado na cidade de Joinville, 
durante as comemorações da 
Semana da Imprensa Catarinen-
se, prevista para acontecer entre 
o final do mês de julho e início 
do mês de agosto. O mesmo se 
fez em relação a instituições co-
irmãs, objetivando o trato de as-
suntos de interesses conjuntos. 

Estas, em síntese, são algu-
mas das ações empreendidas na 
gestão da atual Diretoria da AMC 
nestes primeiros três meses de 
atuação. Ao publicizar tais traba-
lhos, a Diretoria busca cumprir 
uma de suas diretivas primor-
diais, qual seja, a de prestar con-
tas aos seus associados, estes sim 
os legítimos e verdadeiros man-
datários da entidade de classe.
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Produção e Edição

Fabrício Severino e Amanda Mariano 

Colaboração

Assessoria de imprensa do TJ/SC, AMB e Conjur

Projeto gráfico 

Amanda Mariano 

Diagramação

Amanda Mariano

Editorial

Memória

Desembargador Aluízio Blasi (esq.) cumprimenta o juiz João Alfredo Medeiros Vieira, em 1981, pelo lançamento do livro “Notas para a 
história do Poder Judiciário em Santa Catarina”
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Li com grande admiração o 
corajoso e pertinente artigo da 
jovem juíza, ainda em estágio 
probatório, Cristina Paul Cunha, 
publicado na edição nº 37 deste 
periódico, a respeito da subs-
tanciosa indenização por dano 
moral atribuída pelo nosso egré-
gio Tribunal de  Justiça e confir-
mada pelo STJ, a menores que 
perderam os pais em acidente 
automobilístico ocasionado por 
defeito de fabricação dos pneus. 
A aplicação de valores expressi-
vos e exemplares, defendida pela 
magistrada, vai em sentido con-
trário à posição assumida pela 
maioria dos juízes brasileiros 
que, em geral, fixam indeniza-
ções insignificantes, sob o argu-
mento de vedar o que entendem 
por enriquecimento ilícito.

Embora nosso direito já ado-
tasse, em casos específicos, a 
reparação pecuniária por da-
nos morais, a ampla e irrestrita 
consagração do princípio foi in-
serida na Constituição de 1988. 
De início houve certa perplexi-
dade, pois nosso sistema jurídi-
co não estava acostumado com 
a idéia de que o sofrimento mo-
ral pudesse ser reparado mone-
tariamente fora das situações já 
conhecidas.

O Código de Defesa do Con-
sumidor deu contornos mais 
precisos à matéria e a partir de 
então surgiram as primeiras 
ações. Os valores começaram a 
ser fixados em patamares con-
dignos e  à medida em que os 
pleitos se multiplicaram foram 
diminuidos, chegando hoje a 
valores no mais das vezes insig-
nificantes ou irrisórios.

Os maiores responsáveis 
pelos sofrimentos infligidos às 
pessoas, em especial os gran-
des conglomerados financeiros 
e comerciais, passaram a dis-
seminar a idéia de que a busca 
pela reparação de danos morais 
se transformara em “indústria” 
de ganhos fáceis. Essa suposta 
verdade contaminou parte da 
magistratura. Não só  reforçou  
o argumento dos juízes mais 
conservadores, que por razões 
ideológicas, inclusive de fundo 
religioso, nunca viram com bons 
olhos o novo instituto jurídico, 
como também serviu de freio 
aos mais liberais, cujas senten-
ças passaram a ser reformadas 
para diminuir os valores fixados.

A avalanca de ações reparató-
rias é o argumento mais usado 
para “comprovar” que o dano 
moral se transformou em “in-
dústria”.  Nada mais falso. O ele-
vado número de pleitos mostra 

exatamente o contrário, ou seja: 
a) o consumidor brasileiro, antes 
desamparado e agora protegido 
pelo CDC, tomou consciência de 
seus direitos, ao invés de “quei-
xar-se ao bispo”, como antes lhe 
sugeriam  bancos e lojas, agora 
queixa-se ao juiz; b) os respon-
sáveis por produtos e serviços 
ainda não se convenceram de 
que os tempos mudaram e con-
tinuam a violar descaradamente 
os direitos da cidadania.

Portanto, o que de fato existe 
é a “indústria” do desrespeito, a 
busca do lucro fácil, a sensação 
de que vale a pena continuar 
enganando o povo, porque o 
percentual dos reclamantes é 
ínfimo, os processos são lentos 
e o resultado final, ainda que fa-
vorável ao consumidor, sai mui-
to mais barato do que investir 
na melhoria dos produtos e dos 
serviços.

A equação é simples: se as in-
dústrias fabricarem produtos de 
qualidade e cumprirem esponta-
neamente a garantia de imediata 
substituição ou reparação em 
caso de defeito, se os comercian-
tes agirem com honestidade e 
respeito, se os bancos deixarem 
de impor taxas abusivas e de 
inscrever no Serasa os nomes de 
pessoas que nada devem, se as 
administradoras de cartões de 
crédito pararem de cobrar juros 
astronômicos, se as seguradoras 
pagarem os sinistros a tempo e 
modo, se os planos de saúde se 
abstiverem de opor indevida re-
sistência ao tratamento de seus 
contribuintes, se, enfim, todos os 
prestadores de serviços cumpri-
rem à risca o que contrataram, é 
óbvio que o consumidor não terá 
margem para buscar reparação 
na Justiça. 

Como detentor do monopólio 
de ditar e fazer cumprir o direi-
to de cada um, o Judiciário tem 
o poder de direcionar o número 
das ações de dano moral para 
mais ou para menos. Se persis-
tir em fixar indenizações pífias, 
além de não reparar adequada-
mente o dano, contribuirá para 
que as violações e abusos conti-
nuem aumentando, pois o baixo 
valor pouco ou nada significará 
para as finanças do ofensor. 
Mas se impuser indenizações 
exemplares, que de fato pesem 
no bolso do vencido, é certo que 
este melhorará seus produtos, 
organizará seus serviços e tra-
tará o consumidor com o mere-
cido respeito.

Nosso Direito veda o enri-
quecimento sem causa, mas ne-
nhum dispositivo legal define o 

exato significado do verbo enri-
quecer – e aí entra o subjetivis-
mo de cada um, de que é exem-
plo a diversidade dos valores 
atribuídos a situações iguais ou 
semelhantes.

O enfoque geral parte sem-
pre do mínimo, tanto assim que 
o valor referencial é o próprio 
salário mínimo – essa miséria 
que a teoria oficial diz ser su-
ficiente para uma família, mas 
que sequer supre as necessida-
des básicas de um solteiro.

Travam-se discussões, às ve-
zes acirradas, em torno de cem 
ou duzentos salários. Confun-
de-se a pequena melhoria de 
vida da vítima, proporcionada 
pela indenização, com o temi-
do enriquecimento sem causa 
– como se algumas poucas de-
zenas ou mesmo centenas de 
salários mínimos pudessem en-
riquecer alguém.

A Primeira Câmara de Direi-
to Civil adota o valor mínimo de 
R$ 25 mil como indenização por 
inscrições indevidas nos órgãos 
de proteção ao crédito encami-
nhadas por instituições financei-
ras e grandes empresas. Pode até 
ser bem mais elevado, de acordo 
com o caso concreto, mas é redu-
zido quando se trata de médias e 
pequenas empresas.

Mesmo que esse piso possa 
ser considerado ousado, penso 
que ainda assim ele não con-
segue atingir sua finalidade de 
desestímulo à recidiva e nada 
significa para os grandes grupos 
financeiros. Acaso significasse, 
os abusos não continuariam a 
se repetir. A função didática do 
Judiciário não se restringe a be-
las teses doutrinárias, mas exige 
atitudes firmes, até mesmo drás-
ticas, contra os abusos. Tome-se 
como exemplo, uma vez mais, a 
citada Câmara: a partir do mo-
mento em que passou a aplicar 
as penas por litigância de má-
fé (1% de multa, mais 20% de 
indenização) em boa parte dos 
processos,  diminuiu considera-
velmente o número de embargos 
de declaração e de outros recur-
sos meramente protelatórios.

Enfim, a chamada “indústria” 
do dano moral – que é efeito -, 
só desaparecerá quando for 
banida das relações humanas 
a “indústria” do desrespeito, do 
acinte e do abuso – que é causa. 
Para que isso ocorra, é impres-
cindível que o Judiciário atue 
com exemplar rigor no arbitra-
mento das indenizações.

• Desembargador do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina

Os presídios são espaços ins-
titucionais os quais servem 
para acolher pessoas com 

medida de privação de liberda-
de decretada judicialmente, as 
quais devem receber e cumprir 
um tratamento penitenciário 
adequado. Ou seja, a pena de pri-
são como privação de liberdade 
é algo historicamente moderno. 
Antes disso, a Bíblia relacionava 
o termo “prisão” com o estado 
espiritual pós-morte, mais di-
retamente ligado ao estado de 
consciência, dos pecados come-
tidos em vida.

A famosa Lei de Execução Pe-
nal determina que as celas devem 
possuir, no mínimo, 6m², ventila-
ção adequada, e condições bási-
cas de sobrevi-
vência humana 
para os que se 
encontram pre-
sos – muito di-
ferente do que 
e n c o n t r a m o s 
em alguns casos, 
as vezes com de-
zenas de presos 
em um espaço 
tão pequeno (o 
que talvez pu-
desse fazer com 
que revisasse-
mos algumas 
leis da física).

As mazelas absurdas do siste-
ma prisional dificilmente preo-
cupam alguém, inclusive, muitas 
vezes, os próprios governantes, 
haja vista preso não votar; po-
rém, quando um magistrado, re-
conhecido por seu intelecto su-
perior e sua sensibilidade social, 
ao cumprir tratados internacio-
nais aos quais o Brasil é signatá-
rio, a Constituição Federal, e de-
mais normas brasileiras, muitos 
ficam alvoroçados.

Muitas coisas podem nos ser 
ensinadas com este caso con-
creto. Primeiro, o que todos sa-
bem (mesmo que insistam em 

não querer saber), que estamos 
em colapso com nosso sistema 
prisional, e se não fizermos algo 
a respeito, as pessoas sairão de 
lá mais violentas. Segundo, que 
existe, sim, a democracia; pode-
mos, todos nós, seja magistrado, 
seja cidadão, pensar diferente. 
Bons tempos esses, que cada 
um de nós, e mesmo a imprensa, 
possa discutir essas situações e 
cada um ter sua opinião. Por úl-
timo, esta situação nos mostra 
a consciência desse magistrado, 
Dr. Paulo Augusto Oliveira Irion, 
que sabe por qual motivo exis-
tem suas prerrogativas de magis-
trado. Não para beneficiá-lo, mas, 
sim, para garantir os direitos da-
queles a quem a Justiça se desti-

na. Conforme 
já foi dito por 
grande jurista, 
quando lemos 
que “o juiz não 
poderá”, leia-se 
“o cidadão não 
poderá”.

Sem dú-
vida alguma 
seria muitíssi-
mo mais fácil 
simplesmente 
e n c a m i n h a r 
os acusados 
para as casas 
prisionais. Po-

rém, ao magistrado, não com-
pete atuar pelas facilidades, ou 
mesmo pelo que deseja a opinião 
pública. Compete, única e exclu-
sivamente, garantir o direito de 
todos, seja índio, oriental, negro, 
branco, pobre, rico, policial, ou 
criminoso. Que isso nos sirva de 
lição, e nos preocupemos com as 
masmorras que temos em nosso 
país, e com o caminho que esta-
mos trilhando.

• Advogado e coordenador do 
Movimento pela Consciência 
Prisional 

A propósito do dano moral Presídios e Justiça
EDSON NELSON UBALDO • RODRIGO PUGGINA •
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colapso com nosso 

sistema prisional, 

e se não fizermos 

algo a respeito, as 

pessoas sairão de 

lá mais violentas”
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Diretoria realiza 
segunda reunião 
conjunta do ano
Realização de eventos, como o Congresso Estadual  

de Magistrados, fez parte da pauta de discussões 

A Diretoria da Associação 
dos Magistrados Catarinen-
ses (AMC), sob a presidência 
do juiz Paulo Ricardo Brus-
chi, realizou, no dia 19 de 
junho, nas dependências da 
sede administrativa da enti-
dade, a sua segunda reunião 
conjunta de 2009. Depois de 
saudar os presentes, o presi-
dente da AMC passou aos as-
suntos da pauta. 

Após a leitura e aprovação da 
ata anterior, passou-se às deli-
berações dos assuntos apresen-
tados pela presidência da AMC. 
O primeiro deles foi o Congresso 
Estadual de Magistrados, que 
este ano será realizado no Resort 
Costão do Santinho, deliberan-
do-se pelo tema “Novas Perspec-
tivas para o Judiciário Estadual”, 

cujas palestras abordarão: re-
lacionamento interinstitucio-
nal; carreira da magistratura; e 
humanização das condições de 
trabalho. A AMC pretende con-
vidar para participar do evento 
os ministros do STF Ricardo Le-
vandowski e César Peluso, e os 
três representantes de Santa Ca-
tarina no Senado da República. 
Para a ocasião está programada 
uma explanação sobre as prer-
rogativas da magistratura frente 
ao novo Estatuto da Magistratu-
ra pelo juiz Ermínio Amarildo 
Darold.

Também foi informado que 
se pretende a realização, no dia 
3 de julho, nas dependências da 
AMC, de um jantar com os juízes 
substitutos recém aprovados 
pela Academia Judicial. Com re-
lação ao Dia da Saúde, a ser re-

alizado no Hotel Plaza Itapema, 
decidiu-se pela realização de 
palestra sobre o tema “Medicina 
Anti-Envelhecimento”. 

Restou aprovada também na 
reunião a manutenção do apoio 
da AMC ao Projeto Agente da 
Paz. Por outro lado, foi delibera-
do que as coordenadorias serão 
instadas a discutirem a possi-
bilidade de locação do salão de 
eventos da sede balneária para 
terceiros. Em seguida, o presi-
dente da AMC prestou contas 
dos valores investidos em me-
lhorias na sede balneária, bem 

como apresentou projeto para 
sua revitalização, o que foi apro-
vado, o mesmo ocorrendo com 
as despesas para a manutenção 
da sede administrativa. Outros 
assuntos também fizeram parte 
da pauta, cuja íntegra está à dis-
posição dos associados.

Participaram da reunião, 
além do juiz Paulo Ricardo Brus-
chi, o 1° vice-presidente Sérgio 
Luiz Junkes, o 2º vice-presiden-
te Irio Grolli, o 2° tesoureiro 
Luiz Antonio Zanini Fornerolli, 
o 1° secretário Jefferson Zanini, 
2° secretário Túlio José Moura 

Pinheiro, e os diretores Edson 
Nelson Ubaldo, Antônio Augusto 
Baggio e Ubaldo, Marco Augus-
to Ghisi Machado, Cíntia Gon-
çalves Costi, Ermínio Amarildo 
Darold, Luis Felipe Canever, 
Marlon Negri, Júlio César Knoll, 
Rudson Marcos, Janiara Malda-
ner Corbetta, Giancarlo Bremer 
Nones, Andréa Cristina Rodri-
gues Studer, Paulo Roberto Tze-
likis, Naiara Brancher, Emanuel 
Shenkel do Amaral e Silva, An-
tonio Carlos Bottan, Ana Luísa 
Schmidt Ramos Bornhausen e 
André Alexandre Happke. 

O diretor institucional da 
Rede Brasil Sul de Comunica-
ção (RBS) em Santa Catarina, 
Marcos Noll Barboza, acom-
panhado do seu assessor, Ra-
fael Martini, esteve na tarde 
do dia 29 de maio, na sede 
administrativa da Associa-
ção dos Magistrados Catari-
nenses (AMC), para convidar 
pessoalmente o presidente 
da entidade, juiz Paulo Ricar-
do Bruschi, para participar 
da mais recente campanha 
do grupo de comunicação: 
“Crack, Nem Pensar”.

O presidente da AMC esteve 
presente no dia 1º de junho, 

às 14h, em um painel coorde-
nado pela RBS, que reuniu es-
pecialistas para discutir o pro-
blema da droga que mais tem 
provocado dramas familiares, 
violência urbana e mortes de 
usuários. O debate foi trans-
mitido pela TVCom e pelo site 
do Painel RBS (www.painelrbs.
com.br). 

Preocupados com o avan-
ço da droga em todas as clas-
ses sociais, os dirigentes da 
RBS consideram fundamental 
o envolvimento de todos os 
segmentos da sociedade civil 
organizada para tentar conter 
um problema que, na prática, 
tornou-se uma epidemia. “Não 

temos dúvida de que a AMC, 
através de seus magistrados, 
poderá dar uma grande contri-
buição para esse debate, que 
certamente interessa a toda 
sociedade catarinense”, ava-
liou Marcos Noll Barboza.

O juiz Paulo Bruschi enalte-
ceu a iniciativa e de pronto co-
locou a AMC à disposição para 
parcerias em ações do gênero. 
“É um problema que lamenta-
velmente está atingindo a to-
dos e nós, com certeza, vamos 
nos engajar, porque entende-
mos que esse trabalho vai ao 
encontro dos nossos propósi-
tos, entre eles, o do fortaleci-
mento da cidadania”, frisou.

Associativas

RBS convida AMC a participar de campanha contra o uso de crack 

Encontro, realizado na sede administrativa da AMC, contou novamente com bom número de magistrados

Diretor da RBS, Marcos Noll Barboza (esq.), faz visita à sede da AMC
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A Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC) aca-
ba de implantar a Ouvidoria 
Geral da entidade, órgão que 
estará sob a responsabilidade 
do juiz aposentado Emery Os-
car Valentim. Trata-se de um 
canal direto de comunicação 
entre a Diretoria e os demais 
membros da entidade. Tem 
por finalidade ser um novo 
elemento de regulação e vigi-
lância dos serviços prestados 
aos associados e das metas es-
tabelecidas a serem seguidas 
pela administração da AMC. 

Caberá à Ouvidoria da AMC 
receber, analisar, selecionar e 
encaminhar críticas, denúncias, 
sugestões e elogios sobre a ges-
tão da entidade e dos serviços 
por ela prestados como um todo, 
encaminhando-as aos setores 
competentes e informando aos 
interessados as providências 
tomadas. “A idéia é estreitar la-
ços entre os associados e a Di-
retoria, uma vez que a AMC é de 
todos. Queremos promover uma 
interação maior entre os cole-
gas, a qual, conseqüentemente, 
promoverá o fortalecimento da 
entidade”, destaca o juiz Emery 
Valentim.  

O magistrado estará na sede 
administrativa da AMC nos se-
guintes dias: segunda-feira (à 

tarde); terça-feira (pela ma-
nhã); e quarta-feira (à tarde). 
“Os casos mais simples tentare-
mos resolver por aqui e os mais 
complexos levaremos ao conhe-
cimento da Diretoria, para que 
ela se manifeste”, frisa.

Reclamações, elogios, su-
gestões, denúncias ou solici-
tação de informações podem 
ser feitas pelos telefones (48) 
3231.3022/(48) 9932.3100, 
com o juiz Emery Oscar Valen-
tim, por e-mail ouvidoria@amc.
org.br, fax (48) 3231.3001, ou, 
ainda, por correspondência en-
dereçada à Rua dos Bambus, 
116 – Itacorubi, CEP: 88034-
570, Florianópolis/SC, aos cui-
dados da Ouvidoria da AMC. 

Atribuições da Ouvidoria:
•Estabelecer canal permanente 
de comunicação entre a Direto-
ria e os associados para o rece-
bimento de reivindicações e su-
gestões; 
•Avaliar a procedência das soli-
citações e encaminhá-las aos se-
tores competentes para o devido 
atendimento; 
•Acompanhar as providências 
tomadas e cobrar soluções; 
•Dar o devido retorno ao interes-
sado, de forma ágil e desburocra-
tizada, tomando conhecimento 
de seu nível de satisfação;
•Sugerir mudanças nos procedi-
mentos administrativos, quando 
eventual reclamação, comprova-
damente, for procedente. 

Ouvidoria da AMC já 
está em funcionamento

Associati vas

Novo órgão visa o estabelecimento de um canal de comunicação entre

Diretoria e associados para recebimento de reivindicações e sugestões

Juiz aposentado Emery Valentim é o responsável pela Ouvidoria
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Organizada em três se-
ções, localizadas em diver-
sos andares da Torre I do 
Tribunal de Justiça, bem 
como na BR 101, os princi-
pais encargos da Diretoria 
de Infra-estrutura são: co-
ordenar, executar e contro-
lar as atividades relativas a 
serviços gráficos, de trans-
porte de servidores e de ma-
teriais, de frota de veículos e 
das despesas fixas do Poder 
Judiciário, de recebimento e 
expedição de correspondên-
cias diversas e de serviços 
variados, tais como: apoio 
e fotocópia, limpeza e con-
servação das instalações do 
prédio do Tribunal, copa e 
cozinha.

Para o diretor de infra-estru-
tura Alberto Pizzolatti Remor, a 
diretoria desempenha os mes-
mos papéis do síndico de um 
prédio ao gerenciar atividades 
que vão desde o recebimento 
de mercadorias até o controle 
das despesas mais expressivas 
do Poder Judiciário, tais como 
energia elétrica, água e esgoto 
e correspondência.

Além do diretor, auxiliam 
nas atividades do departa-
mento 63 servidores efetivos 
e 218 terceirizados, divididos 
entre as seções de serviços 
gerais, de correspondência e 
transporte e de artes gráficas. 
Confira abaixo as atribuições 
de cada divisão:

• Serviços gerais: localizada 
no térreo do Tribunal de Justi-
ça, concentra as atividades de 
limpeza, copa e cozinha, foto-
cópia, carga e descarga e con-
dução dos elevadores. A copa e 
a cozinha produzem e servem, 
diariamente, 308 litros de café 
e 108 litros de leite. Já o setor 

de fotocópia realiza por dia 8 
mil cópias. A equipe de limpe-
za, formada por 80 servidores 
terceirizados, encarrega-se de 
limpar, todos os dias, as torres 
I e II do Tribunal, bem como 
prestar serviços de apoio.

• Correspondência e trans-
porte: localizada no 11º andar, 
a seção é responsável pelos 
serviços de expedição e rece-
bimento de correspondências, 
movimentando, diariamente, 
cerca de 4.700 documentos. 
O setor gerencia, também, as 
grandes despesas de manu-
tenção do Poder Judiciário, tais 
como energia elétrica, água e 
esgoto. Nesse aspecto, o con-
trole não se limita às despesas, 
pois a seção responsável busca 
também detectar qualquer dis-
torção no consumo e buscar a 
origem do problema.  Outra 
atividade desenvolvida pela di-
visão é o controle sobre a frota, 
incluídas as atividades de ge-
renciamento e manutenção dos 
veículos e controle da equipe 
de Agente Operacional de Ser-
viços Diversos (motoristas).

• Artes Gráficas: localizada 
no município de São José, em 
um prédio com área de 900m², 
é responsável pela criação e 
produção de todos os formulá-
rios e impressos utilizados no 
Poder Judiciário. Produz, ain-
da, a Revista Jurisprudência 
Catarinense e está equipada 
para imprimir outros tipos de 
livros. Recentemente, foi ad-
quirida uma máquina off -set 
com capacidade de 12 mil im-
pressos/hora, o que possibili-
tou à divisão características de 
escala industrial. Diariamente 
são produzidos, dentre os vá-
rios documentos, aproximada-
mente, 25 mil impressos. 

Mais de 30 pessoas, entre 
magistrados e pensionistas, 
participaram do 32º Encon-
tro de Entretenimento e La-
zer realizado pela Associação 
dos Magistrados Catarinenses 
(AMC), entre os dias 22 e 24 
de maio, no Hotel Internacio-
nal, em Gravatal/SC. Durante 
o encontro, os participantes 
puderam desfrutar das águas 
termais, bem como aproveitar 
a oportunidade para conhecer 
cidades vizinhas.

O juiz Antônio Carlos Bot-
tan comenta que o encontro foi 
maravilhoso e que o hotel, no 
qual estavam hospedados, os 

recebeu muito bem. “Assim que 
chegamos, o hotel nos ofereceu 
um coquetel surpresa, além de 
uma viagem à Urussanga, onde 
pudemos conhecer os costumes 
italianos e sabo-
rear comidas tí-
picas”, destacou. 

Para o juiz 
Írio Grolli, en-
contros como 
esse são impor-
tantes para es-
timular a troca 
de experiências 
e o congraça-
mento entre os 
associados da 
AMC. “Não te-

nho dúvida de que o convite e, 
principalmente, o passeio, dei-
xaram todos os participantes 
satisfeitos e ansiosos para um 
novo encontro”, frisou. A Coomarca vai propor-

cionar, no dia 27 de junho, a 
partir das 12h, momentos de 
confraternização entre ami-
gos, num clima tipicamente 
brasileiro, regado a muita 
diversão, música e um bom 
bate-papo, com a realização 
da tradicional Feijoada da 
Coomarca, na sede balneária 
da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC).

Os ingressos já estão dispo-

níveis na sede da Coomarca e 
no PACTJ, nos valores de R$25 
para cooperados e R$40 para 
não cooperados. Crianças com 
menos de 12 anos não pagam. 
Magistrados e seus familiares 
hospedados na sede só podem 
participar da festa mediante 
apresentação do ingresso. Os 
participantes podem, ainda, 
colaborar espontaneamente 
com 1 kg de alimento não pe-
recível para ajudar a comuni-
dade Vila Aparecida. 

Diretoria de 

Infra-estrututura

Comarca realiza tradicional Feijoada

AMC reúne magistrados e pensionistas 
em encontro de entretenimento e lazer

Grupo aproveitou para curtir as belezas de Gravatal



JUNHO DE 2009 O JUDICIÁRIO6

No último dia 20, os alunos 
residentes da Escola Superior 
da Magistratura de Santa Ca-
tarina (Esmesc) participaram 
do II Seminário da Residên-
cia Judicial, a fim de apro-
fundar conteúdos de Direito 
Penal, Processual Penal, Civil 
e Processual Civil. Durante a 
atividade, os residentes tam-
bém tiveram a oportunidade 
de adquirir conhecimentos 
a respeito das “Palavras de 
afeto: uma comunicação pos-
sível”, tema da palestra conce-
dida pela psicóloga Maria do 
Rosário Stotz.

“As relações entre as pesso-
as são mediadas por palavras. 
Através da linguagem podemos 
expressar nossas percepções 
sobre o mundo externo e nossos 
afetos e sentimentos vindos do 
mundo interno. São também as 
palavras que possibilitam cons-
truir regras, delinear condutas 
e elaborar leis. A comunicação 
eficiente é sustentada na lin-
guagem partilhada e possibili-
ta que os pensamentos, afetos 
e outras trocas humanas sejam 
utilizadas na construção de uma 
sociedade saudável”, destacou a 
psicóloga em sua apresentação.

O II Seminário faz parte das 
sessões de atualização do Módu-
lo III, conhecido como “Residên-
cia Judicial”, as quais permitem 
aos alunos a oportunidade de 
rever e aprofundar conhecimen-
tos teóricos que auxiliem nas 
atividades cotidianas judicantes 
e que o mantenham atualizado 
nos conteúdos das matérias, 
objeto da prova do concurso de 
ingresso na magistratura.

O diretor de ensino da Es-
mesc, juiz Cláudio Régis de Fi-
gueiredo, comenta o programa 
Residência Judicial, iniciativa 
pioneira no país: “trata-se de 
uma inovação inserida no Mó-
dulo III da Esmesc quando da 

reorganização de sua grade cur-
ricular, após o advento da Emen-
da Constitucional n. 45/04, que 
com o apoio da Academia Ju-
dicial e do Tribunal de Justiça, 
permitiu oferecer aos alunos do 
Curso de Preparação à Magis-
tratura uma experiência única 
de atividade e prática judicial 
sob a orientação dos magistra-
dos”. O diretor de ensino reve-
la, ainda, que os resultados do 
programa são muito positivos 
e que a Escola, por meio dessa 
iniciativa, antecipou-se à edição 
da Resolução nº. 75/09 do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), 
que passou a exigir o tempo de 
prática como requisito para a 
inscrição no concurso para a 
magistratura.

Concomitante as sessões de 
atualização, o programa “Re-
sidência Judicial” permite aos 
bacharéis em Direito a oportuni-
dade de estar em contato direto 
com o cotidiano de uma unidade 
jurisdicional, sob a supervisão 
de juízes de Direito de 1º grau. 
Nessas aulas, os residentes efe-
tuam pesquisas jurídicas atinen-
tes aos processos judiciais em 
tramitação; preparam relatórios 
para fundamentação de atos ju-
diciais; minutas de informações, 
despachos e decisões; e realizam 
análise de petições, verificando 
sua regularidade processual, do-
cumentação e fundamento jurí-
dico do pedido. 

O magistrado-orientador 
Edenildo da Silva, juiz da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Jara-
guá do Sul, acredita que o pro-
grama proporciona ao aluno 
uma maior familiaridade com o 
processo judicial, por mostrar a 
eles a realidade do trabalho do 
magistrado e do Poder Judici-
ário como um todo. “O intuito 
é fazer com que a formação do 
residente seja ampla”, destaca o 
magistrado.

Já a sua orientanda, a bacharel 

em Direito Zenaide Aparecida 
Borges, acredita que o progra-
ma faz parte de um aprendizado 
essencial àqueles que preten-
dem ingressar na magistratura 
e que, para ela, o programa tem 
sido fundamental para o aper-
feiçoamento das atividades prá-
ticas jurídicas. “Sem sombra de 
dúvida veio confirmar a minha 
escolha profissional pela bri-
lhante carreira. Acredito na per-
manência e no aperfeiçoamento 
desta oportunidade concedida à 
Justiça, aos futuros magistrados 
e, consequentemente, à socie-
dade”, frisa. 

Como ex-residente e atual as-
sessor do juiz Claudio Régis de 
Figueiredo, o bacharel em Direi-
to Luiz Carlos da Silva enfatiza 
o pioneirismo da instituição de 
ensino, a qual propôs e imple-
mentou um modelo de ensino 
especializado, a ser reprodu-
zido pelas demais Escolas da 
Magistratura espalhadas pelo 
país. O assessor destaca, ainda, 
o acompanhamento que obteve 
de todas as fases processuais, os 
estudos aprofundados de caso, 
os debates jurídicos, o compar-
tilhamento das experiências 
pessoais e a redação de peças 
jurídicas. “Confortavelmente, 
após concluir os três módulos 
da Esmesc, vislumbro o aperfei-
çoamento nos conhecimentos 
científicos e humanísticos, par-
ticularizando uma ascendência 
aos meus objetivos profissio-
nais”, revela.

Juízes leigos 
Paralelamente a Residência 

Judicial, a Esmesc passou a ofe-
recer, no fim do mês de maio, 
aos alunos dos Módulos I e II, a 
possibilidade de atuarem como 
juízes leigos nos Juizados Espe-
ciais Cíveis da comarca da Ca-
pital. Essa é mais uma maneira 
encontrada pela Escola de com-
plementar, através de atividades 
práticas, a formação teórica dos 
alunos. 

A sessão de entrega da Por-
taria designando juízes leigos a 
diversos alunos dos Módulos I e 
II aconteceu, pela primeira vez, 
no dia 26 de maio, na sede da 
Esmesc. Estiveram presentes no 
ato o professor Francisco José 
Rodrigues de Oliveira Filho; o 
juiz Gerson Cherem II, do Jui-
zado Especial Cível da Capital-
Centro; o juiz Cláudio Eduardo 
Regis Figueiredo e Silva, Diretor 
de Ensino da Esmesc e a Prof. 
Dilsa Mondardo, Coordenadora 
Geral e Pedagógica da Escola.

Os presentes destacaram a 
importância que a experiência 

trará para cada um dos alunos 
designados e afirmaram que 
o ganho desse feito aparecerá 
no aprendizado individual e ao 
mesmo tempo servirá para que 
os alunos sintam se é nessa car-
reira que realmente querem in-
gressar.

A segunda sessão aconteceu 
no dia 2 de junho. Estiveram 
presentes na entrega da Por-
taria designando novos juízes 
leigos, o juiz Cláudio Eduardo 
Regis Figueiredo e Silva, diretor 
de ensino da Esmesc; o juiz Od-
son Cardoso Filho, do Juizado 
Especial Cível do Norte da Ilha, 
representado pelo Assessor Ju-
diciário Rafael Serapião e a Prof. 
Dilsa Mondardo, Coordenadora 
Geral e Pedagógica da Escola.

Nesta sessão, o diretor de 
ensino da Escola, ressaltou que 
deve ser louvado o desprendi-
mento do juiz que se dispõe à 
tarefa de ensinar e orientar os 
alunos na arte da prestação ju-
risdicional.

Associati vas

‘Alunos Residentes’ reúnem-se na Capital
Encontro promovido pela Esmesc serviu para aprofundar conteúdos de Direito Penal, Processual Penal Civil e Processual Civil

Juiz Odson Cardoso (sentado) designa juízes leigos para o Norte da Ilha

Alunos da Esmesc assistiram palestra sobre a importância do afeto nas relações entre as pessoas
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A Escola Superior da Ma-
gistratura do Estado de San-
ta Catarina (Esmesc) pro-
move, nos dias 10 e 11 de 
julho, em Florianópolis, o II 
Encontro Estadual de alunos 
da entidade. O evento tem 
como objetivo a promoção 
de atividades que envolvam 
aperfeiçoamento jurídico e 

comunicação interpessoal.

A programação inclui uma 
Sessão Extraordinária Espe-
cial da 1ª Câmara de Direito 
Civil do Tribunal de Justiça que 
será realizada no auditório da 
AMC/Esmesc. As inscrições 
podem ser feitas no site www.
esmesc.org.br/encontro2009

Esmesc promove II Encontro Estadual
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O juiz Luiz Antônio Zanini For-
nerolli é o novo 2º tesoureiro da 
AMC. Ele passou pelas comarcas 
de Concórdia, Porto União, Sea-
ra, São Carlos, Maravilha, Canoi-
nhas, Jaraguá do Sul e Palhoça, e 
hoje judica na Vara da Fazenda 
Pública da Capital. Ao jornal O 

Judiciário, Fornerolli fala das mu-
danças ocorridas no corpo direti-
vo da AMC, bem como a relação 
entre a crise econômica e o Poder 
Judiciário.

O JUDICIÁRIO - Quais são as 
funções do 2º Tesoureiro da 
Associação dos Magistrados 
Catarinenses (AMC)?

LUIZ ZANINI FORNEROLLI -  Con-
forme consta no Estatuto, art. 34, 
“Compete ao 2º Tesoureiro auxi-
liar o primeiro e substituí-lo em 
suas faltas e impedimentos”. Sen-
do assim, a figura do 2º tesourei-
ro se limita a atuar na ocorrência 
de falta ou impedimento do titu-
lar da tesouraria, sem prejuízo 
do auxílio. O 1º tesoureiro, por 
sua vez, segundo dispõe o artigo 
33 do Estatuto da AMC desempe-
nha, as seguintes funções: orien-

tar e dirigir, juntamente com o 
Secretário Executivo, a adminis-
tração financeira e contábil da 
AMC; ter sob sua guarda os va-
lores da AMC, bem como os do-
cumentos que os representam; 
submeter à Diretoria Colegiada o 
relatório financeiro do exercício, 
os balancetes mensais e o balan-
ço anual, assim como a conta de 
resultados; acompanhar a exe-
cução orçamentária; elaborar a 
proposta orçamentária da AMC, 
a qual se integra o orçamento da 
Escola Superior da Magistratura 
do Estado de Santa Catarina; as-
sinar, emitir e endossar cheques, 
aceitar duplicatas ou praticar 
atos equivalentes, juntamente 
com o presidente.

OJ - A última eleição da AMC 
promoveu uma alternância 
de poder no âmbito associati-

vo. Como o senhor avalia essa 
situação e em que medida ela 
pode ser benéfica para os nos-
sos magistrados?

LZF - A alternância na represen-
tação é sempre salutar. Não só 
na AMC, como em todo e qual-
quer lugar. Acima de tudo é con-
seqüência de uma coletividade 
democrática, onde a maioria im-
prime nova postura administra-
tiva e de política institucional. 
Não há dúvida de que a substi-
tuição não se sedimenta tão só 
fisicamente, mas, sobretudo, na 
reafirmação do papel que o ma-
gistrado deve se desincumbir na 
sociedade como um todo.

OJ - Qual a sua opinião sobre a 
crise econômica mundial e de 
que forma o Poder Judiciário 
pode contribuir para ameni-

zar o impacto de uma possível 
recessão?

LZF - A resposta comporta ce-
leuma. O Poder Judiciário não 
dispõe de “varinha de condão” 
para solucionar os males advin-
dos da especulação e insensatez 
das políticas governamentais. 
Na verdade, o Judiciário é que 
vai suportar o encargo da reso-
lução dos traumas decorrentes 
da inquietação da economia. Ali-
ás, como sempre foi. A recessão 
é situação recorrente na histó-
ria da derrocada da economia. 
Quando se verifica o desacerto 
da política econômica, quer sub-
ministrada pelo Estado como a 
de comércio, o Direito posto é 
sempre questionado. Até hoje 
ainda tramitam súplicas de pla-
nos econômicos decrépitos do 
passado.

O juiz Marco Augusto Ghisi Ma-
chado, que já passou pelas comar-
cas de São José, Criciúma, São Car-
los e, hoje, encontra-se lotado em 
Içara, integra a nova Diretoria da 
Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC), como assessor 
da presidência da entidade. Nesta 
entrevista, o magistrado fala das 
suas novas atribuições e sobre o 
papel que deve ser efetivamente 
exercido pela entidade de classe.

O JUDICIÁRIO - Quais as atri-
buições do assessor da presi-

dência da AMC?

MARCO GHISI MACHADO - As atri-
buições do assessor da presidên-
cia da AMC são de natureza técni-
ca. Cabe a ele auxiliar o presidente 
em assuntos institucionais ou ad-
ministrativos, sempre que neces-
sário e por ele solicitado. 

OJ - O senhor tem feito um 
acompanhamento permanen-
te das matérias que tramitam 
no Congresso. Quais os princi-
pais temas em debate que são 
de interesse da magistratura e 
a situação delas em termos de 
tramitação?

MGM - Inegavelmente que os 
temas que mais interessam à 
magistratura e que estão em de-
bate no Congresso Nacional são 
a questão da idade para aposen-
tadoria compulsória, a chamada 
“PEC da Bengala”, e a PEC que 
trata do adicional por tempo de 
serviço. A primeira estava pau-
tada para votação iminente, po-
rém, foi retirada de pauta. Como 
é um tema que interessa não ape-

nas à magistratura, mas a todo o 
serviço público, notadamente 
às carreiras típicas de Estado, a 
Câmara está formando uma co-
missão especial para debatê-la 
mais profundamente. Acredito 
que esse tema não volte a ser 
pautado ainda em 2009. Mas 
não nos iludamos: mais cedo ou 
mais tarde, ainda que por neces-
sidade apenas atuarial, o limite 
da compulsória será elevado. O 
que precisamos é encontrar so-
luções para que as carreiras de 
Estado não fiquem estagnadas 
em decorrência dessa elevação. 
Além das matérias citadas, estão 
em discussão outras muitas que 
exigem atenção permanente da 
classe e que tratam da modifi-
cação da legislação processual. 
Embora não digam respeito a 
temas institucionais, sem dúvida 
alguma  refletirão diretamente 
na função judicante. Esses proje-
tos de lei têm a mão do Instituto 
Brasileiro de Direito Processual 
e objetivam tornar mais rápida 
e eficaz a atividade jurisdicional. 
Evidentemente que isso vem a 
fortalecer a figura do juiz, nota-

damente o de primeiro grau.

OJ - Qual a sua opinião em re-
lação ao trabalho desenvolvi-
do pelas associações de ma-
gistrados e qual a importância 
delas para o fortalecimento da 
classe?

MGM - O trabalho desenvolvido 
pelas associações de juízes é de 
vital importância para o fortale-
cimento das instituições. Porém, 
não devem elas, atualmente, ficar 
se ocupando de temas de caráter 
“lítero-poético-recreativo” - para 
parafrasear o atual presidente do 
STF. Não se tem notícias de ou-
tra carreira de Estado que tenha 
perdido mais prestígio, poder 
e, conseqüentemente, direitos, 
que a magistratura. Enganam-se 
aqueles que acreditam que o for-
talecimento de uma classe se faz 
através de campanhas de cunho 
genérico e social. Elas servem 
mais para promoção pessoal dos 
dirigentes associativos, do que 
para benefício da classe como 
um todo. Não que as associações 
não possam apoiar esse tipo de 

movimento. Podem e devem, 
mas apenas em caráter circuns-
tancial. O objetivo delas deve ser 
a pessoa do juiz, seus direitos 
e prerrogativas. Até porque, a 
história nos tem mostrado, que 
essas atividades promocionais 
não nos têm gerado benefícios, 
muito pelo contrário. Apesar 
delas, o juiz está cada vez mais 
desestimulado profissionalmen-
te e enfraquecido como agente 
político e representante de um 
dos poderes do Estado. Tendo 
em vista o atual quadro desfavo-
rável que está se formando para 
a magistratura, as associações 
de juízes, ao meu sentir, deverão 
ter uma postura mais “sindical” 
e menos “rotariana”. Enfim, mais 
corporativista - lógico que na 
boa acepção “política” do termo! 
É evidente que com isso não se 
quer pregar a defesa de privilé-
gios incompatíveis com o Estado 
de Direito, mas apenas a manu-
tenção de condições mínimas 
para o exercício responsável de 
uma função cuja atividade é qua-
se sempre contrária a interesses 
de certos segmentos sociais.   

Associati vas

Juiz Marco Ghisi Machado

Juiz Luiz Zanini Fornerolli

Magistrados falam sobre novas
funções na Diretoria da AMC

“Associações de juízes devem ter uma postura mais sindical e menos rotariana”

“Alternância na representação é sempre salutar. Na AMC e em qualquer lugar”

Nova 
Diretoria
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Cativar quer dizer con-
quistar e requer res-
ponsabilidade. Respon-

sabilidade por um amor, por um 
amigo, pelo talento que possu-
ímos e pelo que conquistamos 
em nossa carreira profissional 
e pessoal. Na belíssima fábula 
de “O Pequeno Príncipe”, lança-
da em 1943, Antoine de Saint-
Exupery buscou, ao seu modo e 
com grande talento, nos reme-
ter a concepções a um só tempo 
filosóficas e também poéticas. 
Desse legado ficaram muitas li-
ções e uma frase impossível de 
esquecer: “Tu te tornas eterna-
mente responsável por aquilo 
que cativas.”
Mas que conexão pode-se es-
tabelecer entre a frase pinçada 
da obra francesa que encantou 
várias gerações e a vida da de-
sembargadora Thereza Grisó-
lia Tang, que foi a primeira mu-
lher a ocupar o cargo de juíza 
no Brasil? A história dela, linda 
por sinal, poderá nos revelar...

Nascida em 1922, em São Luiz 
Gonzaga, no interior do Rio 
Grande do Sul, Thereza Tang é 
de um tempo em que mulheres 
podiam comandar um país...
mas só da porta da casa para 
dentro. A história política bra-
sileira guarda um exemplo de 

certo modo caricato: os pedidos 
de Dona Santinha ao marido, o 
General Eurico Gaspar Dutra, 
na década de 40. Entre eles, os 
mais famosos são: a proibição 
dos jogos de azar; a extinção do 
Partido Comunista Brasileiro; e 
a construção de uma capela no 
Palácio Guanabara, residên-
cia oficial do Presidente e sua 
família. Todos, na medida do 
possível, foram atendidos...
A desembargadora, por sua 
vez, fez escolhas mais arro-
jadas. Viveu um grande amor 
com o dentista alemão Valter 
Tang, com ele estudou na Fa-
culdade de Direito de Porto 
Alegre e lutou, com coragem, 
perspicácia e perseverança, 
até ingressar na magistratura. 
O caminho não foi fácil. Tida 
como vanguardista, a magistra-
tura gaúcha curiosamente não 
aceitou Thereza em seus qua-
dros. A saída então foi tentar o 
justo reconhecimento por suas 
aptidões para o exercício da ju-
risdição junto ao Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJ/
SC) que, por sua vez, fez jus a 
mesma fama (de ser pioneiro 
em ações louváveis) ao nomear, 
em 1954, Thereza Tang como 
juíza substituta da 12ª circuns-
crição judiciária, com sede em 
Criciúma. Começava ali mais 
uma etapa de uma gloriosa his-
tória de muito trabalho, mas 

também de sucesso...
No começo, reconhece, as di-
ficuldades para conciliar num 
mesmo ser o papel de mãe e 
magistrada eram enormes. 
A começar pela luta contra o 
preconceito. Felizmente, o des-
tino colocou Valter em seu ca-
minho. Em texto publicado no 
dia 21 de setembro de 2008, 
no jornal Diário Catarinense, a 
jornalista Mariana Ortiga des-
creve a história de amor dos 
dois. De acordo com a matéria, 
o primeiro encontro aconteceu 
quando Thereza ainda era ado-
lescente. Ao passar em frente 
à delegacia da pequena cidade 
de São Luiz Gonzaga, durante 
a Segunda Guerra Mundial, a 
jovem percebeu um tumulto. 
No centro da confusão esta-
va Valter, que fora detido sob 
suspeita de ter ligações com 
o nazismo de Adolf Hitler. Ali 
nasceu uma das primeiras de-
monstrações de que a jovem 
de “São Gonzaga” tinha mesmo 
inclinação para o Direito, para 
a Justiça. Indignada, questio-
nou a atuação dos policiais e 
exigiu que estes dessem ao 
jovem alemão o direito de se 
defender. Mais do que sensibi-
lizar, o gesto despertou Valter 
para o amor, vindo mais tarde 
a pedir a mão de Thereza em 
casamento, mesmo sendo ela 
15 anos mais nova. Ela aceitou, 
mas com a condição de poder 
ingressar no ensino superior. 
O compromisso foi cumprido. 
Valter ganhou uma esposa, 
Thereza um marido e o pas-
saporte para a concretização 
dos seus sonhos. E o casal, por 
sua vez, ganhou uma filha, três 
netos e seis bisnetos, cuja pre-
sença de três deles (os outros 
residem no exterior) ela curte 
com relativa freqüência.    

Na opinião do desembargador 
Francisco José Rodrigues de 
Oliveira Filho, Thereza Grisólia 
Tang tornou-se um exemplo de 
pessoa e magistrada, por ser 
ela dinâmica, empreendedora 
e atualizada, sendo respon-
sável por muitas importan-
tes iniciativas, as quais fazem 
parte do cotidiano atual, além, 
é claro, da cordialidade e pa-
ciência para ouvir quem quer 
que lhe procurasse. “Trata-se 
da primeira juíza de Direito do 
Brasil. Ela só não foi a primei-
ra desembargadora do Brasil 

porque havia o Estado da Gua-
nabara, constituído da cidade 
do Rio de Janeiro. Entretanto, 
foi corregedora-geral da Justi-
ça, com invulgar atuação, vice-
presidente e depois presidente 
do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina”, frisa.
Entre as histórias marcantes, 
o magistrado lembra uma in-
teressante: ela enfrentou nos 
primeiros dias de judicatura 
um cidadão que lhe disse: “não 
participarei de audiência pre-
sidida por uma mulher”. “Lo-
gicamente, e nem poderia ser 
de outro modo, fez valer a sua 
autoridade, e o ato processual 
foi realizado. Quando às vezes, 
diante de um fato, poderia leve-
mente transparecer resquício 
do superado preconceito, sem 
irritação dizia: faço de conta 
que não vejo ou, então, faço de 
conta que não escuto. Decidi-
damente, logo após, avançava 
em suas iniciativas estaduais 
em favor do superior interesse 
da sociedade”, relembra.
A admiração do desembar-
gador Francisco Oliveira em 
relação à desembargadora 
Thereza Tang é tamanha que 
ele raramente perde a oportu-

nidade de enaltecê-la. É assim 
na qualidade de docente, e foi 
assim, também, em toda a sua 
carreira de magistrado, des-
de que a conheceu e com ela 
trabalhou. No período recen-
te em que presidiu o Tribunal 
de Justiça catarinense era da 
mesma forma, quando o exem-
plo da ilustre magistrada era 
invocado em nove de cada 10 
discursos. “A importância de 
sua investidura é um fato his-
tórico relevantíssimo. O Poder 
Judiciário catarinense, que tra-
dicionalmente é pioneiro em 
diversas iniciativas, foi o pri-
meiro em nosso país a admitir 
uma mulher na magistratura. 
Quebrou, portanto, absurdo e 
inconstitucional preconceito. 
A sua vitoriosa atuação, desde 
o primeiro momento, desper-
tou enorme interesse, inclusi-
ve nacional. É sem dúvida, por 
todos os títulos, uma referên-
cia, um brilhante exemplo, que 
orgulha a magistratura catari-
nense e brasileira. Sempre que 
possível, ela ressalta o notável 
desempenho das desembar-
gadoras e juízas, recordando 
as dificuldades que superou, 
o caminho que abriu, o legado 

A eterna responsabilidade de quem cativa
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Desembargadora Thereza em atividade no tempo em que judicava

Charme, elegância e simpatia: qualidades que o tempo não apagou
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A eterna responsabilidade de quem cativa
que realizou, e o inquestioná-
vel sucesso da participação das 
mulheres na magistratura”, su-
blinha.  
Quando na presidência do Tri-
bunal de Justiça, com a colabo-
ração e participação dos jorna-
listas Ângelo Medeiros e Maria 
Fernanda Martins, o desembar-
gador Francisco Oliveira pro-
moveu uma grande e merecida 
homenagem à desembargadora 
Thereza Grisólia Tang, com a 
participação das desembarga-
doras Salete Silva Somariva, 
Maria do Rocio Luz Santa Rita,  
Marli Mosimann Vargas e Reja-
ne Andersen, e a juíza Mônica 
Grisólia de Oliveira,  no progra-
ma “Justiça Legal”, exibido em 
emissora de televisão catari-
nense e, posteriormente, na TV 
Justiça para todo o Brasil.      

Hoje, aos 87 anos, a desembar-
gadora Thereza Grisólia Tang 
segue firme, apesar da saúde 
frágil. A leitura, ao mesmo tem-
po um prazer e necessidade 
(por conta do ofício) de outrora, 
diminuiu em freqüência, mas 
não em qualidade. “A leitura que 

tenho feito é mais nos olhos das 
pessoas”, revela, sem precisar 
dizer mais nada. Aos seus cole-
gas de carreira ela pede amor e 
dedicação ao trabalho. “A Justiça 
precisa de muito trabalho, amor 
e dedicação dos nossos magis-
trados”.
Assistir à TV Justiça também 
tem sido um dos seus progra-
mas favoritos, depois, é claro, 
do convívio com os netos e bis-
netos. Roger Tang, um dos três 
netos, visita-a com freqüência. 
Não por outra razão, virou o 
xodó da vovó Thereza. Para Ro-
ger, a avó é mais do que uma pa-
rente querida. É, antes de tudo, 
um verdadeiro exemplo de dig-
nidade, sabedoria e que sempre 
colocou acima de tudo e de to-
dos a luta por justiça, igualdade 
e inclusão social. Em resumo, 
dir-se-ia: fez da vida e do nobre 
ofício um instrumento a serviço 
da cidadania... 

No espaçoso apartamento na 
Beira Mar Norte, uma equipe 
formada por quatro enfermei-
ras, lideradas pela diligente 
Josiane, cuida do dia a dia da 

magistrada aposentada. Josiane 
já está há 17 anos com a famí-
lia. Começou cuidando da casa 
e hoje administra uma equipe 
que acompanha permanente-
mente a desembargadora The-
reza Tang. De origem humilde, 
foi criada em Antônio Carlos, na 
Grande Florianópolis, ao lado 
de sete irmãos. Casou nova e 
tem dois filhos. Ao lembrar das 
dificuldades que passou para 
concluir os cursos, primeiro o 
de enfermagem e, depois, o de 
fisioterapia, Josiane se emocio-
na...ao que parece menos pelo 
sacrifício e mais pelo apoio que 
recebeu da “patroa”. “Ela sem-
pre me incentivou. Dizia para eu 
fazer o que eu realmente gos-
tasse. Ela costumava dizer que a 
gente não deve parar de estudar. 
Eu enxerguei nela um exemplo 
de pessoa que batalhou muito 
para chegar aonde chegou...Ela 
sempre me fazia descobrir uma 
força que eu não sabia de onde 
vinha...”, revela.
Tanta cumplicidade gerou uma 
história em comum. “Tudo que 
eu sou devo a ela...ela foi a mi-
nha luz, o meu farol...com ela, eu 
tenho uma missão”, declara Jo-
siane, permitindo concluir que 
a desembargadora não é só um 
exemplo para as magistradas, 
mas também para homens e 
mulheres, por ensinar que todo 
sacrifício em prol de uma boa 
causa vale a pena e que um dia, 
cedo ou tarde, há de ser recom-
pensado.
Ao se preocupar com Josiane, 
Thereza Tang estava sem sa-
ber cativando a jovem que, sem 
compromisso, mas apenas por 
gratidão, lhe surge a esta al-
tura da vida como um anjo da 
guarda...E de igual forma acon-
tece com todos aqueles que co-
nheceram e passaram a admirar 
a vida e a obra da primeira juí-
za do Brasil, na medida em que 
também permite aflorar em nós 
um sentimento de gratidão e 
profunda admiração por tudo 
que ela foi e fez ao longo de sua 
carreira...
É a retribuição que a própria 
vida lhe oferta, porque sabe da 
sua história, do seu incansável 
desejo de distribuir tanto quan-
to fosse possível a justiça re-
passada de bondade...Qualquer 
semelhança com a fábula de 
Antoine de Saint-Exupery não é 
mera coincidência...

Fabrício Severino

Thereza Tang (2ª dir.) no aniversário de 90 anos do TJ, em 1981

Desembargadora Thereza Grisólia Tang

Desembargadora ao lado do seu anjo da guarda, Josiane (esq.)
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Thereza (2ª à dir. de pé) ao lado do marido (dir.) e familiares dele
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Mais de mil pessoas esti-
veram presentes no II Semi-
nário Regional do Agente da 
Paz - Propostas de Mediação 
de Conflitos, realizado no 
dia 8 de junho, em Balneário 
Camboriú. O evento teve como 
principal objetivo propiciar a 
formação dos educadores so-
ciais da rede de atendimento à 
Infância e Juventude, no novo 
paradigma à construção da 
paz, tendo como eixos temá-
ticos: a mediação de conflitos 
na escola e com o adolescente 
em conflito com a lei.  

Participaram do evento o mi-
nistro Gilmar Mendes, presiden-
te do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ); desembargador 
João Eduardo Souza Varella, pre-
sidente do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJ/SC); desem-
bargador Marco Aurélio Gastal-
di Buzzi (TJ/SC) e o juiz Paulo 
Ricardo Bruschi, presidente da 

Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC). 

De acordo com a juíza Sônia 
Maria Mazzetto Moroso, idealiza-
dora do Projeto Agente da Paz, o 
II Seminário Regional atingiu os 
objetivos traçados, para fins de: 
estimular a replicação do Proje-
to Reatando Vínculos e Valores 
(REVIVA) - Mediação de Confli-
tos infanto-juvenis nas escolas 
e com o adolescente em conflito 
com a lei; implantar e/ou forta-
lecer a implantação do Projeto 
Agente da Paz nos locais onde já 
está em desenvolvimento; capa-
citar a rede de atendimento da 
Criança e do Adolescente no sen-
tido de compreender os concei-
tos do Projeto, sua operaciona-
lização; bem como, iniciar uma 
compreensão mais aprofundada 
do desenvolvimento infanto-ju-
venil a partir da orientação dos 
dois psicanalistas palestrantes.

Durante o Seminário também 
foram firmados o termo de ade-
são ao projeto Agente da Paz 

- Conciliação de Conflitos Jurídi-
cos para atendimento ao turista 
nacional e internacional, bem 
como o Termo de Adesão ao Pac-
to Catarinense pela Paz, assinado 
pelo prefeito de Balneário Cam-
boriú, Edson Renato Dias, em 
conjunto com outros 10 prefeitos 
integrantes da AMFRI (Associa-
ção dos Municípios da Foz do Rio 
Itajaí). Este último compromete 
o agente público a aderir sobre 
uma série de compromissos pela 
paz. Dentre elas, a estimulação 
de ações como a “Semana da 
Paz”; a efetivação de espaços de 
formação profissional com vis-
ta à sensibilização da cultura de 
paz; e o incentivo a materializa-
ção de atos praticados em prol da 
construção da cultura de paz. 

“Posso registrar que, dentre 
as atividades jurisdicionais, o en-

volvimento com o Agente da Paz 
auxilia na renovação das ener-
gias e motiva para a continuida-
de, pois é muito bom perceber o 
envolvimento das pessoas com 

ações positivas.”, destaca a juíza.
Interessados em obter mais 

informações sobre o projeto po-
dem acessar o site: www.agente-
dapaz.ning.com 

Associati vas

Santa Catarina (TJ/SC); desem- dois psicanalistas palestrantes. ção de atos praticados em prol da 

Agente da Paz 
atinge objetivos 
traçados em BC

Presidente do Supremo, ministro Gilmar Mendes (dir.) participou do evento em sua visita ao Estado

Pres. da AMC (esq.) assina termo  de adesão ao Projeto Agente da Paz

Prefeito de Orleans sancionou a lei, no dia 18, logo após aprovação
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Evento, que teve como objetivo divulgar a cultura da

Paz, reuniu mais de mil pessoas no norte do Estado

A comarca de Orleans já tem 
a sua lei que institui a Semana 
da Paz. A proposta foi aprovada 
por unanimidade pela Câmara 
de Vereadores local. Acolhen-
do sugestão do juiz Fernando 
de Castro Faria, o prefeito da 
cidade, Jacinto Redivo, se fez 

presente na sessão do dia 18 
de maio, quando sancionou a 
lei logo após a aprovação.  

 Um vídeo destacando aspec-
tos do projeto Agente da Paz foi 
a principal atração da sessão. Na 
ocasião, os participantes enalte-

ceram a iniciativa da AMC, bem 
como a juíza Sônia Maria Ma-
zzetto Moroso, por ter idealiza-
do o projeto Agente da Paz. 

A iniciativa de implantação 
do projeto na comarca de Orle-
ans, localizada na região sul do 
Estado, partiu do juiz Paulo da 
Silva Filho, com o envolvimento 
da Paróquia do Município, apro-
veitando a campanha da frater-
nidade que tem o lema: "Paz é 
fruto da Justiça". “A meta agora 
é formar a comissão responsável 
pelos trabalhos, buscando a rea-
lização de eventos que venham 
a desencadear na "Semana da 
Paz", no período entre 5 e 12 de 
outubro, onde os bons exemplos 
e projetos serão apresentados 
à sociedade e homenageados, 
além de contar com uma atração 
voltada ao resgate da cultura da 
paz”, destaca o magistrado. 

O projeto de lei que per-
mite a realização, entre os 
dias 5 e 12 de outubro, da 
Semana da Paz no município 
de Canoinhas foi aprovado 
por unanimidade e sancio-
nado pelo prefeito Leoberto 
Weinert, na noite do dia 15 
de junho, em sessão presi-
dida pelo vereador Célio Ga-
leski. É a primeira vez que 
um projeto de Lei é votado e 
sancionado na mesma data, 
surpreendendo até mesmo 
os vereadores, na medida 
em que o ato tornou-se iné-
dito e histórico.  

 A apresentação do Projeto 
Agente da Paz aos presentes 
ficou por conta do juiz da Vara 
Criminal de Canoinhas, Fer-
nando de Castro Faria que des-

tacou a importância da cam-
panha para a construção de 
uma cultura de paz, bem como 
exibiu a todos o vídeo institu-
cional do projeto. Segundo o 
magistrado a receptividade foi 
muito boa. Estiveram presente 
na sessão além dos vereadores 
e do prefeito do município, o 
vice-prefeito Beto Faria, a ju-
íza de direito substituta Ales-
sandra Meneghetti, secretá-
rios municipais, conselheiros 
tutelares e diversas pessoas da 
comunidade. 

De acordo com o magistra-
do, “o próximo passo é a no-
meação da comissão que terá 
por objetivo a implementação 
do projeto nas escolas e nas 
comunidades do município, o 
que deverá ocorrer nos próxi-
mos dias”, destaca.
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Vereadores aprovam por unanimidade 
criação da ‘Semana da Paz’ em Orleans

Projeto de Lei para a ‘Semana da Paz’  

também é aprovado em Canoinhas 
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Solução para Justiça passa pela conciliação
O presidente do Supremo 

Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ministro Gilmar 
Mendes, em sua passagem 
pelo Estado, no dia 8 de junho, 
afirmou que o grande desafio 
do Judiciário brasileiro, 
neste momento, é encontrar 
formas de ampliar direitos e 
reduzir a litigiosidade entre 
os diversos segmentos da 
sociedade. Em 2008, segundo 
estudo divulgado pelo CNJ, 
tramitavam na Justiça nacional 
70 milhões de processos.

“É como se um em cada 
três brasileiros possuísse uma 
demanda judicial”, constatou o 
ministro. Dentre os processos que 
ingressaram nesse período, 69% 
não foram julgados. “Temos que 
trabalhar na expansão dos meios 

de conciliação e nada melhor 
que começar por Santa Catarina, 
Estado pioneiro na instalação 
de órgãos que apresentam 
alternativas não judiciais para a 
resolução de conflitos”, explicou.

Para Mendes, a conciliação é 
a alternativa para fazer frente à 
forte demanda, daí a necessidade 
de prestigiar os métodos que 
prestigiam a auto-composição. 
O ministro esteve na Capital 
para lançar o projeto Casas da 
Cidadania e Justiça, assim como 
para oficializar a instalação 
do Posto de Atendimento e 
Conciliação (PAC) na Lagoa 
da Conceição e o Posto de 
Atendimento e Conciliação 
Extraprocessual (PACE) em 
parceria com o Sebrae. Confira 
o itinerário da visita do ministro 
em Florianópolis e em Balneário 
Camboriú.

Primeiro compromisso foi no Tribunal de Justiça catarinense 

Solenidade de instalação do PAC em Balneário Camboriú

Ministro apóia propostas do projeto Agente da PazDes. Souza Varella assina documento de lançamento do PACE 

Inauguração do 17º PAC, no Terminal da Lagoa da Conceição
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Em sua visita ao Estado, ministro Gilmar Mendes disse que todos os esforços devem ser focados na redução da litigiosidade

Lançamento do pro-
jeto do CNJ “Casas de 
Justiça e Cidadania”, 
que pretende im-

plantar centros de voluntariado 
para o desenvolvimento de ações 
destinadas à solução de conflitos. 

Assinaram o termo de coopera-
ção técnica o Tribunal de Justi-
ça de Santa Catarina, o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região e o Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina.

Lançamento do PACE 
– Posto Avançado de 
Conciliação Extra-
processual, assinado 

pelo presidente do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJ/
SC), desembargador João Edu-
ardo Souza Varella, e pelo presi-
dente da Associação Comercial 
e Industrial de Florianópolis 
(ACIF), Doreni Caramori Júnior. 
A empreitada tem apoio direto 
do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), que firmou termo de coo-
peração técnica com o SEBRAE 
em âmbito nacional.

Solenidade de ins-
talação do Posto de 
Atendimento e Con-
ciliação na Univali 

de Balneário Camboriú e assi-
natura do convênio do TJ com o 
Sindicato Estadual da Pesca In-
dustrial para reinserção social 
para 30 reeducandos do Presí-
dio Regional de Itajaí. “Nós da 
Justiça temos responsabilidade 
sim com este quadro, pois con-
denamos e mandamos para a 
cadeia toda a massa carcerária”, 
afirmou o ministro. Convênios 
para a criação do Fórum Muni-
cipal – Casa da Cidadania nas 
cidades de Penha e Luiz Alves e 
para a criação do Serviço de As-
sistência Judiciária Voluntária 
também foram assinados.

Inauguração do 17º 
Posto de Atendimento 
e Conciliação (PAC), 
nas instalações do Ter-

minal de Integração da Lagoa da 
Conceição (TILag), em Florianó-
polis. Ele atenderá os moradores 
do Rio Vermelho e da Barra da La-
goa. O posto funcionará das 13 às 
18 horas.

Solenidade de adesão 
dos 11 municípios da 
Associação dos Muni-
cípios da Foz do Rio 

Itajaí (Amfri) - Balneário Cam-
boriú, Balneário Piçarras, Bom-
binhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, 

Itapema, Luis Alves, Navegantes, 
Penha e Porto Belo - ao projeto 
Agente da Paz, em Balneário Cam-
boriú. O ministro afirmou que o 
PJ catarinense está na vanguarda 
das políticas de conciliação e, em 
especial, da cultura da paz.
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O juiz Júlio César Knoll, atualmen-
te lotado na comarca de Tubarão, 
já nos brindou em edição anterior 
com suas belas fotos. Neste mês, o 
magistrado volta a dar o ar de sua 
graça, apresentando toda a sua 
sensibilidade para captar imagens 
de beleza ímpar, a partir da utiliza-
ção da técnica denominada macro-
fotografi a. Confi ra mais esse talento 
da magistratura catarinense.

VISÕES DE SC
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Infl uenciado pelos feitos vi-
toriosos de Emerson Fittipaldi 
na Fórmula 1, Geraldo Corrêa 
Bastos, juiz da comarca de La-
ges, passou a se interessar, no 
início da década de 70, pela 
velocidade automotiva. Com 
o entusiasmo de quem aca-
bara de descobrir um novo 
desafi o, o magistrado chegou 
a disputar algumas competi-
ções envolvendo a velocida-
de. Entre elas: a Copa Sadia 
de Kart (1998), em Concórdia/
SC, na qual foi vice-campeão, 
na categoria graduados; e o 
Campeonato Catarinense de 
Automobilismo de Velocidade 
na Terra (2002-2006), nas ca-
tegorias Marcas e Stock-Car, o 
qual rendeu a Bastos, nos cin-
co anos em que participou do 
evento, diversas premiações, 
nos mais variados autódromos 
de Santa Catarina.

No início de 2007 deixou a 
velocidade de lado e passou a 
investir em um antigo sonho: 
os jipes. “Não há como negar, 
a nossa vida é marcada por 
sucessivos desafi os, que se 
alternam ao longo de nossas 
existências. O automobilismo 
foi um deles, mas já passou”, 
revela. O encanto pelo jipe 
veio da infância vivida na serra 
catarinense, onde podia ad-
mirar os veículos compactos 
a enfrentar caminhos só en-
tão vencidos pela valentia dos 
peões no dorso de suas mon-
tarias. Para o magistrado, os 
fatores que o levaram a esco-
lher o esporte são decorrentes 
de sua inclinação natural em 
aceitar desafi os, combinada 
com a atração que sente pelas 
coisas do campo.

Hoje, com renovado entu-
siasmo, e longe da frequência 
desejada, Bastos dedica parte 
do pouco tempo que tem dis-
ponível, na condução de um 

jipe tracionado e reduzido a 
vencer tortuosas trilhas exis-
tentes nas serras catarinenses. 
No volante do possante Jeep, 
remodelado e implementado 
para suportar as intempéries, 
os solavancos e as irregulari-
dades próprias do solo onde 
normalmente são realizadas 
as trilhas, Bastos sente-se rea-
lizado.  O magistrado integra 
com orgulho, desde agosto 
de 2007, o clube Jipeiros da 
Serra.

“O esporte recreativo e so-
lidário, diferente da prática 
esportiva competitiva, é um 
bálsamo àqueles que exercem 
uma atividade mental exausti-
va, a exemplo da atividade ju-
dicante, pois os resíduos nega-
tivos acumulados ao longo do 
tempo são expurgados pelo 
espírito de camaradagem rei-
nante nos encontros, propor-
cionando, assim, um salutar 
refrigério mental”, comenta o 
magistrado.

Bastos que sempre foi liga-
do ao esporte, um praticante 
inveterado, como ele mesmo 
se denomina, revela que até 
chegar ao Jipe traçou outros 
caminhos: foi idealizador dos 
Jogos Estaduais da Família 
Forense do Estado de Santa 
Catarina (1983), realizado anu-
almente até os dias de hoje, 
em sua 26ª edição. Iniciou as 
negociações para a criação 
dos Jogos Estaduais da Ma-
gistratura Catarinense (1998), 
o qual teve a sua 1ª edição 
no mesmo ano, na cidade de 
Concórdia, local onde o ma-
gistrado residia, perdurando 
até os dias atuais. E, por fi m, re-
alizou viagens por diversas re-
giões do país e, também, fora 
dele, como para o Chile, Peru, 
Uruguai, Paraguai e Argentina 
em cima de uma moto Harley 
Davidson.

VELOCIDADE MÁXIMA

Juiz Geraldo Corrêa Bastos

O magistrado ao lado de sua moto 
Harley Davidson

Geraldo em uma de suas viagens de moto

O antigo sonho de pilotar um jipe foi concretizado em 2007

Corrida realizada no Autódromo Alceu Feudmann, na cidade 
de Rio do Sul (Lontras). Nessa prova Geraldo (carro verde) fez 
a poliposition,mas abandonou a prova por defeito mecânico. 
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O antigo sonho de pilotar um jipe foi concretizado em 2007

Corrida realizada no Autódromo Alceu Feudmann, na cidade 

Juiz Geraldo Corrêa Bastos

O magistrado ao lado de sua moto 
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O juiz João Marcos Buch, da 
2ª vara criminal da Comarca 
de Joinville, condenou o Di-
retor da Penitenciária Indus-
trial de Joinville, R.H.C.S e os 
agentes prisionais, M.J.C., O.C 
e A.L.P. à pena de dois anos e 
quatro meses de reclusão, em 
regime inicialmente fechado, 
pelo espancamento dos pre-
sos R.F, J.F e J.S.S.

Segundo os autos, no dia 28 
de janeiro de 2008, os acusa-
dos exerciam suas funções na 
penitenciária quando os pre-
sos R.F, J.F, J.S.S. envolveram-se 
em discussões calorosas com 
outros dois presos, conhecidos 
como W. e G., em razão de ini-
mizades já existentes entre eles. 
Para evitar que as discussões se 
agravassem, chegando às vias 
de fato, os agentes prisionais 
retiraram os três primeiros do 
canteiro de obras onde estavam 

trabalhando e, ao invés de to-
mar as medidas cabíveis e legais 
para o ato, encaminharam os 
presos para um local chamado 
eclusa (vão existente entre os 
portões da penitenciária), onde 
os espancaram violentamente 
com golpes no rosto, na cabeça, 
orelhas, e por todo o resto do 
corpo.

Após a agressão, os presos fo-
ram transferidos para o Presídio 
Regional de Joinville, no qual os 
agentes prisionais de plantão 
puderam constatar a existência 
das lesões externas, na forma 
de hematomas e edemas, sendo 
que não conseguiam permane-
cer com o corpo ereto e evita-
ram o toque físico no abdômen 
em função da dor gerada pelos 
golpes desferidos na altura do 
estômago e fígado. Após a che-
gada das vítimas ao Presídio Re-
gional de Joinville, a pedido de 
Rafael Fagundes, todas as víti-

mas foram submetidas a intenso 
tratamento na enfermaria, com 
massagens e medicamentos, 
com a finalidade de desaparecer 
com as lesões para obtenção de 
laudo negativo em eventual exa-
me de corpo de delito.

Para o juiz João Marcos Buch 
“as garantias individuais, con-
quistadas com tanta luta, após 
eras de abusos, sofrimentos e 
escuridão, são garantias de to-
dos, da criança, do jovem, do 
adulto, do operário, do empre-
sário, do desempregado, enfim 
de cada um e de todos. Os países 
democráticos protegem o indi-
víduo contra a força do Estado. 
Nos direitos e garantias indivi-
duais, o indivíduo é um casulo, 
inviolável. Enfim, o Estado de 
direito, o pacto social e o pa-
drão de civilidade não aceitam a 
tortura”, relata em sua sentença. 
Como os quatro réus responde-
ram ao processo em liberdade 

e não se furtaram aos atos da 
Justiça, poderão recorrer da de-
cisão em liberdade. O juiz Buch, 
na mesma sentença, absolveu o 

chefe de segurança da Peniten-
ciária, F.G.S., por entender im-
procedente a denúncia formula-
da contra ele.

O Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, em agravo de 
instrumento sob relatoria do 
desembargador substituto 
Luiz Fernando Boller, indefe-
riu pleito do administrador de 
empresas M.S.L., que pretendia 
livrar-se da obrigação imposta 
em 1º Grau de pagar alimentos 
civis provisórios de R$ 518,00 
reais em benefício do ajudante 
de motorista J.P.S.

Segundo os autos, o adminis-
trador colidiu seu veículo, que 
dirigia sob influência de eleva-
do nível de alcoolemia, contra 
outro, oportunidade em que 
provocou a morte do motorista 
e ferimentos gravíssimos no aju-
dante de motorista, então passa-
geiro, que ficou definitivamente 
paraplégico. O administrador 
de empresas considerou a obri-
gação, ainda que provisória, de 

bancar alimentos civis como 
uma condenação antecipada, 
com violação dos princípios 
constitucionais de ampla defe-
sa, contraditório e presunção de 
inocência. 

O relator do agravo não en-
tendeu desta forma. “O respec-
tivo perigo de lesão assume en-
vergadura tal, que erige-se a um 
primeiro plano de proteção”, dis-
se.  Informações trazidas aos au-

tos reforçaram a posição do de-
sembargador substituto: M.S.L., 
passados quatro meses deste 
acidente, teria se envolvido em 
outro, igualmente dirigindo sob 
efeito de álcool e já com a habi-
litação vencida, quando empre-
endeu fuga cinematográfica pela 
rodovia BR-101 e que resultou 
na destruição de uma viatura da 
Polícia Rodoviária Federal na re-
gião de Itapema. “Quem pode se 

dar ao gosto da ostentação e do 
prazer de destruir dois valiosos 
automóveis de luxo no intervalo 
de pouco mais de 4 meses, des-
pendendo substantiva quantia 
para o pagamento de reiteradas 
multas de trânsito,  a grande 
maioria por excesso de velo-
cidade, deve esforçar-se para 
manter a dignidade de vítima 
incapacitada, em cadeira de ro-
das”, concluiu Boller.  

O Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJ/SC) con-
firmou sentença da Comarca 
de Lages que condenou A.J.M., 
J.L.P. e M.Z.T. à pena de um 
ano e oito meses de reclusão, 
em regime aberto, substituí-
da por restritivas de direitos, 
consistentes na limitação de 
final de semana e prestação 
pecuniária, pelo crime de es-
telionato - artigo 171 do Có-
digo Penal. 

Segundo os autos, A.J.M. e 
J.L.P. são proprietários do Posto 

Dom Pedro II Ltda., em Lages, 
e com a intenção de obterem 
vantagem ilícita, convenceram 
seu funcionário, M.Z.T., a emi-
tir cheques seus, pré-datados, 
que não poderiam ser futu-
ramente descontados, devido 
à insuficiência de fundos. Os 
réus, na condição de corren-
tistas e bem relacionados com 
a gerência do Banco do Brasil, 
resolveram aplicar o golpe na-
quela instituição bancária. Com 
os cheques em mãos, passaram 
a negociá-los com a agência, 
que recebia as cártulas pré-

datadas e adiantava o crédito 
respectivo aos proprietários do 
posto. Quando os cheques eram 
apresentados para desconto, 
retornavam por insuficiência 
de fundos, o que já era de co-
nhecimento dos réus. O crime 
repetiu-se diversas vezes. 

Condenados em 1º Grau, os 
réus apelaram ao TJ, sustenta-
ram que não poderiam respon-
der por estelionato, uma vez que 
existia entre o posto de gasolina 
e o estabelecimento bancário 
um contrato para desconto dos 
cheques pré-datados entregues 

pelos clientes. Os proprietários 
do posto afirmaram, ainda, que 
o funcionário responsável pela 
emissão dos cheques recebeu 
um empréstimo no valor de R$ 
10 mil para término da cons-
trução de sua casa, e deu como 
garantia, alguns cheques pré-
datados para resgate na data 
do vencimento. Como enfren-
tou dificuldades financeiras, 
entretanto, não pode honrá-los. 
Disse ainda desconhecer que 
seus cheques estivessem com a 
agência bancária. 

Para o relator do proces-

so, desembargador substituto 
Roberto Lucas Pacheco, ficou 
comprovado através do boletim 
de ocorrência, pelas cópias dos 
cheques e pela prova oral colhi-
da, tanto na polícia quanto em 
juízo, que os três agiram de má-
fé para obter vantagem ilícita. 
“No que diz respeito à autoria, 
a mesma restou comprovada 
pelo depoimento do gerente 
do Banco do Brasil”, finalizou 
o magistrado. A decisão da Câ-
mara foi unânime. Há possibi-
lidade de recurso aos tribunais 
superiores. 

Decisões Judiciais

Juiz condena agentes 
prisionais por agressão
Envolvidos no espancamento de três presos, em Joinville, receberam 

pena de 2 anos e 4 meses de reclusão em regime, inicialmente, fechado

Agressões ocorreram no dia 28 de janeiro de 2008, em Joinville
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Tribunal confirma condenação de trio que aplicava golges em banco

Beber e dirigir acarreta o risco de indenizar de forma antecipada
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Dizem que conselho só se 
dá a quem pede. E, se vocês me 
convidaram para paraninfo, sou 
tentado a acreditar que tenho 
sua licença para dar alguns. Por-
tanto, apesar da minha pouca 
autoridade para dar conselhos 
a quem quer que seja, aqui vão 
alguns, que julgo valiosos. 

Não paute sua vida, nem sua 
carreira, pelo dinheiro. Ame seu 
ofício com todo coração. Persiga 
fazer o melhor. Seja fascinado 
pelo realizar, que o dinheiro virá 
como consequência. Quem pen-
sa só em dinheiro não consegue 
sequer ser nem um grande ban-
dido, nem um grande canalha. 
Napoleão não invadiu a Europa 
por dinheiro. Hitler não matou 
6 milhões de judeus por dinhei-
ro. Michelangelo não passou 16 
anos pintando a Capela Sistina 
por dinheiro. E, geralmente, os 
que só pensam nele não o ga-
nham. Porque são incapazes de 
sonhar. 

E tudo que fica pronto na vida 
foi construído antes, na alma. 
A propósito disso, lembro-me 
uma passagem extraordinária, 
que descreve o diálogo entre 
uma freira americana cuidan-
do de leprosos no Pacífico e 
um milionário texano. O milio-
nário, vendo-a tratar daqueles 
leprosos, disse: “Freira, eu não 
faria isso por dinheiro nenhum 
no mundo.” E ela responde: “Eu 
também não, meu filho”. 

Não estou fazendo com isso 
nenhuma apologia à pobreza, 
muito pelo contrário. Digo ape-
nas que pensar em realizar tem 
trazido mais fortuna do que pen-
sar em fortuna. Meu segundo 
conselho: pense no seu país. Por-
que, principalmente hoje, pensar 
em todos é a melhor maneira de 
pensar em si. Afinal é difícil viver 
numa nação na qual a maioria 
morre de fome e a minoria mor-
re de medo. O caos político gera 
uma queda de padrão de vida 
generalizada. Os pobres vivem 
como bichos, e uma elite brega, 
sem cultura e sem refinamento, 
não chega a viver como homens. 

Roubam, mas vivem uma vida 
digna de Odorico Paraguassu. 
Que era ficção, mas hoje é reali-
dade, na pessoa de Geraldo Bu-
lhões, Denilma e Rosângela, sua 
concubina. Meu terceiro conse-
lho vem diretamente da Bíblia: 
seja quente ou seja frio, não seja 
morno que eu te vomito. É exa-
tamente isso que está escrito na 

carta de Laudiceia: seja quente 
ou seja frio, não seja morno que 
eu te vomito. 

É preferível o erro à omissão. 
O fracasso, ao tédio. O escânda-
lo, ao vazio. Porque já vi grandes 
livros e filmes sobre a tristeza, 
a tragédia, o fracasso. Mas nin-
guém narra o ócio, a acomoda-
ção, o não fazer, o remanso. Co-
labore com seu biógrafo. Faça, 
erre, tente, falhe, lute. Mas, por 
favor, não jogue fora, se acomo-
dando, a extraordinária opor-
tunidade de ter vivido. Tendo 
consciência de que, cada homem 
foi feito para fazer história. Que 
todo homem é um milagre e traz 
em si uma revolução. Que é mais 
do que sexo ou dinheiro. 

Você foi criado, para cons-
truir pirâmides e versos, des-
cobrir continentes e mundos, e 
caminhar sempre, com um saco 
de interrogações na mão e uma 
caixa de possibilidades na ou-
tra. Não use Rider, não dê férias 
a seus pés. Não sente-se e pas-
se a ser analista da vida alheia, 
espectador do mundo, comen-
tarista do cotidiano, dessas pes-
soas que vivem a dizer: eu não 
disse!, eu sabia! 

Toda família tem um tio bata-
lhador e bem de vida. E, durante 
o almoço de domingo, tem que 
aguentar aquele outro tio mui-
to inteligente e fracassado con-
tar tudo que ele faria, se fizesse 
alguma coisa. Chega dos poetas 
não publicados. Empresários de 
mesa de bar. Pessoas que fazem 
coisas fantásticas toda sexta de 
noite, todo sábado e domingo, 
mas que na segunda não sabem 
concretizar o que falam. Por-
que não sabem ansear, não sa-
bem perder a pose, porque não 
sabem recomeçar. Porque não 
sabem trabalhar. Eu digo: traba-
lhem, trabalhem, trabalhem. De 
8h às 12h, de 12h às 8h e mais se 
for preciso. Trabalho não mata. 
Ocupa o tempo. Evita o ócio, que 
é a morada do demônio, e cons-
trói prodígios. 

O Brasil, este país de malan-
dros e espertos, da vantagem em 
tudo, tem muito que aprender 
com aqueles trouxas dos japo-
neses. Porque aqueles trouxas 
japoneses que trabalham de sol 
a sol construíram, em menos de 
50 anos, a 2ª maior megapotên-
cia do planeta. Enquanto nós, os 
espertos, construímos uma das 
maiores impotências do traba-
lho. Trabalhe! Muitos de seus 

colegas dirão que você está per-
dendo sua vida, porque você vai 
trabalhar enquanto eles vera-
neiam. Porque você vai trabalhar, 
enquanto eles vão ao mesmo bar 
da semana anterior, conversar as 
mesmas conversas, mas o tem-
po, que é mesmo o senhor da ra-
zão, vai bendizer o fruto do seu 
esforço, e só o trabalho lhe leva a 
conhecer pessoas e mundos que 
os acomodados não conhecerão. 
E isso se chama sucesso. 

No dia 5 de junho, foi realiza-
do no Centro de Convivências da 
Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC) o I Encontro 
AMC Mulher, organizado pelo 
Departamento da Mulher com 
a finalidade de integração e dis-
cussão de projetos associativos.

O evento contou com a parti-
cipação de 26 juízas, de várias ci-
dades do Estado e culminou com 
a votação de sugestões e proje-
tos a serem realizados em prol 
da magistratura feminina.

Oportunidade única de con-
fraternização, o presidente da 
Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses, Paulo Ricardo Brus-
chi, enalteceu “o ineditismo da 
reunião no âmbito da magistra-
tura catarinense, bem como a 
importância da integração das 
juízas para que tragam novas 
idéias no âmbito associativo”.

A juíza Carolina Ranzolin Ner-
bass Fretta salientou que “o con-
vite para a magistratura femini-
na catarinense participar do I 
AMC Mulher foi, para mim, uma 
surpresa gratificante. Nunca an-
tes tinha sido oportunizado esse 
tipo de ambiente para podermos 

discutir problemas que afligem 
a mulher-magistrada, tanto na 
labuta diária, como na vida pes-
soal, o que é importante em se 
tratando de uma profissão que 
ainda é de maioria masculina. O 
encontro para a troca de experi-
ências também foi super válido e 
espero que tenha vida longa!! O 
departamento feminino da AMC 
está de parabéns pela iniciativa.” 

Para a juíza Gabriela Sailon 
de Souza Benedet, “o I Encontro 
AMC Mulher foi especial. Espa-
ço de riso, conversa séria, bate 
papo sobre nossa vida pessoal e 
profissional. O encontro também 
foi importante para incentivar as 
colegas à participação das ativi-
dades associativas.”, destacou.

As diretoras do Departamen-
to da Mulher, Janiara Maldaner 
Corbetta e Hildemar Menegu-
zzi de Carvalho, compartilham 
a intenção de realizar o II En-
contro AMC Mulher na cidade 
de Blumenau/SC, no mês de 
agosto, ocasião em que as juí-
zas terão novamente a oportu-
nidade de expor suas sugestões 
e participar de mais uma con-
fraternização!

ALMA FEMININA

Licença-maternidade

O Conselho de Gestão, Mo-
dernização Judiciária e 
Políticas Públicas Institu-
cionais do Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina (TJ/
SC), reunido na manhã do 
dia 24 de junho, analisou 
favoravelmente o pleito de 
prorrogação do prazo de 
licença-maternidade para 
as magistradas, feito pela 
Associação dos Magistrados 
Catarinenses (AMC), atra-
vés do Departamento da 
Mulher. Ficou decidido, em 
consonância com o disposto 
na LOMAN - Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, pela 
aplicabilidade dos mesmos 
benefícios previstos aos ser-
vidores públicos estaduais. 
Dessa forma, o disposto no 
Projeto de Lei Complemen-
tar Estadual n. 09/2009, 
aprovado no último dia 09 
de junho pela Assembléia Le-
gislativa de Santa Catarina, 
que prevê licença gestação 
de 180 (cento e oitenta) dias 
e licença paternidade de 15 
(quinze) dias, dentre outras 
providências, será estendido 
à magistratura catarinense 
assim que sancionado pelo 
Governador do Estado, Luiz 
Henrique da Silveira.

I Encontro AMC Mulher Sucesso

Nizan Guanaes
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Juiz Paulo Ricardo Bruschi (centro) dá as boas-vindas às magistradas

Encontro serviu para promover momentos de confraternização entre juízas
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Atualmente, os canais tele-
visivos exibem advertên-
cias acerca do conteúdo de 

sua programação, geralmente 
representadas por ícones na 
margem inferior da tela dos te-
levisores. Tais símbolos têm o 
objetivo de orientar as famílias 
no sentido de decidirem sobre 
o acesso das crianças àqueles 
conteúdos, de forma a garantir 
que aquelas absorvam informa-
ções compatíveis com a sua ida-
de e o contexto social no qual 
estão inseridas. É importante 
registrar que as campanhas 
institucionais destinadas a esse 
fim nunca determinam taxativa-
mente os conteúdos que os pais 
podem permitir ou proibir aos 
filhos, ou seja, apenas os orien-
ta, deixando tal decisão ao arbí-
trio de cada um. Significa dizer 
que o ordenamento jurídico não 
prevê qualquer tipo sanção nos 
casos em que os pais permitem 
aos filhos assistirem programas 
não recomendados à sua idade.  

É fato que, de forma genérica, 
as recentes conquistas sociais, 
a revolução tecnológica, a glo-
balização, e demais aspectos da 

sociedade moderna, implanta-
ram um contexto social diferen-
te daquele em que as gerações 
passadas cresceram; com des-
taque para as mulheres, cujas 
conquistas sociais permitiram 
um acesso maior a posições 
tradicionalmente ocupadas pe-
los homens, conseqüentemen-
te ocasionando uma ausência 
maior do lar.

Inegavelmente, essa mudan-
ça no modelo familiar, desen-
cadeia situações onde a criança 
nem sempre fica o tempo todo 
sob sua vigilância, a ponto de 
fatalmente conseguirem aces-
so a conteúdos televisivos não 
recomendados pelas entidades 
governamentais responsáveis 
pela política educacional. 

Da simples observação dos 
programas exibidos, mesmo 
aqueles destinados exclusiva-
mente ao público infantil, como 
os desenhos animados, é possí-
vel verificar uma alteração drás-
tica nos conteúdos, muitos dos 
quais fazem apelo à violência 
(desenhos japoneses), diferen-
temente daqueles que nossos 
pais, por exemplo, assistiram 
em sua infância e adolescên-
cia. Outro aspecto que chama a 

atenção diz respeito aos novos 
horários, nos quais as atrações 
infantis são exibidas, sendo 
possível notar que alguns dese-
nhos animados passaram a ser 
televisionados até mesmo em 
horários noturnos.

Não é difícil concluir que a 
violência, mesmo aquela exibi-
da de forma fictícia nos progra-
mas infantis, somada à violên-
cia real que contamina o seio 
social, exibida pelos meios de 
comunicação em geral, pode ser 
determinante na formação mo-
ral do indivíduo, na medida em 
que afeta o poder de julgamen-
to e o senso crítico da criança, a 
qual absorve informações cuja 
compreensão de seu conteúdo 
se torna confusa, entre o que é 
certo e o que é errado.

É imperioso salientar que 
a televisão, por ser o meio de 
comunicação que atinge quase 
a totalidade da população, pos-
sui papel relevante na formação 
dos indivíduos que integram o 
meio social. Se levarmos em 
consideração que o Estado tem 
por finalidade atingir o bem co-
mum, como forma de garantir a 
convivência pacífica e harmôni-
ca entre os componentes de seu 

povo, é possível vislumbrar que 
existe uma tentativa sua, no in-
tuito de orientar as famílias no 
exercício de suas funções sócio-
educativas em relação aos fi-
lhos, o que é feito através das 
diretrizes traçadas por seus en-
tes competentes. Sobre o tema, 
José Afonso da Silva discorre 
com propriedade :

“A paternidade responsável, 
ou seja, a paternidade conscien-
te, não animalesca, é sugerida, 
Nela e na dignidade da pessoa 
humana é que se fundamenta 
o planejamento familiar que a 
Constituição admite como um 
direito de livre decisão do ca-
sal, de modo que ao Estado só 
compete, como dever, propiciar 
recursos educacionais e cien-
tíficos para o seu exercício. A 
Constituição não se satisfaz 
com declarar livre o planeja-
mento familiar. Foi mais longe, 
vedando qualquer forma coer-
citiva por parte de instituições 
sociais ou privadas”.   

Em sede conclusiva, gosta-
ríamos de refletir a questão 
objeto do presente artigo sob 
o aspecto econômico que mo-
vimenta os grandes grupos de 
comunicação. É de notório sa-

ber que os canais televisivos 
são mantidos por patrocinado-
res, os quais, obviamente, são 
animados pelas consideráveis 
cifras oriundas da venda dos 
produtos por eles anunciados. 
Grande parcela desses produ-
tos é representada por artigos 
destinados ao público infantil. 
Desta forma, temos de um lado, 
a preocupação estatal de garan-
tir os valores éticos essenciais 
à formação do indivíduo en-
quanto ser humano, e de outro 
o interesse na prosperidade 
econômica do país, sendo certo 
que os produtos acima mencio-
nados movimentam uma indús-
tria milionária.

A questão é tormentosa...
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